CONSELHO NACIONAL DO MINISTERIO PUBLICO
GABINETE CONSELHEIRO OSWALDO D’ ALBUQUERQUE

EXCELENTISSIMO DR. ANTONIO AUGUSTO BRANDAO DE ARAS

PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DO MINISTERIO PUBLICO

Apresento a Vossa Exceléncia, no uso da atribuicdo conferida pelo artigo 147, inciso IV,
do Regimento Interno do Conselho Nacional do Ministério Publico (Resolug¢édo n° 92, de 13 de marco
de 2013), com observancia das disposi¢des da Lei Complementar (LC) n°® 95, de 26 de fevereiro de

1998, Proposta de Recomendacédo, que dispbe sobre a necessidade de tornar obrigatéria a matéria

sobre “Direito e Género” nos editais de concurso de provas e titulos de ingresso na carreira do Ministério
Publico.

Outrossim, encaminho, por anexo, a justificacdo e o texto sugestivo da Recomendacéo,
requerendo a Vossa Exceléncia que determine as providéncias cabiveis a tramitacdo desta Proposicao,
na forma do artigo 147 e seguintes do RI/CNMP.

Brasilia/DF, 28 de setembro de 2021.

OSWALDO D'ALBUQUERQUE

Conselheiro Nacional
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JUSTIFICATIVA

1. Trata-se de Proposicao que dispde sobre a necessidade de tornar obrigatéria estudos
sobre Direito e Género nos editais de concurso de provas e titulos de ingresso na carreira do Ministério

Publico.

2. Com efeito, a violéncia contra a mulher € um problema global. Mulheres no mundo todo
sao vitimas de violéncia que inclui assedio verbal, sexual, moral; violéncia psicoldgica; violéncia fisica;
violéncia patrimonial; entre outras. Segundo a ONU, 7 em cada 10 mulheres no mundo ja foram ou
serao violentadas em algum momento da vida e se estima que cerca de no minimo 5 mil mulheres sao
mortas por crime de honra por ano no mundo. Além disso, a violéncia contra a mulher, especialmente
a doméstica, esta na maioria das vezes inserida dentro de um ciclo de violéncia, do qual a mulher
possui muita dificuldade em romper o siléncio, sair da dependéncia emocional e financeira e pedir

ajuda.

3. Porisso, a ONU instituiu entre os Objetivos de Desenvolvimento Sustentavel (ODS),
da Agenda 2030, o ODS 5, o qual determina a busca pela igualdade de género e o “empoderamento
de todas as meninas e mulheres”. A segunda meta do Objetivo em questao € “Eliminar todas as formas

de violéncia contra todas as mulheres e meninas nas esferas publicas e privadas”.

4. Nesse sentido, surgiram no Brasil inimeras iniciativas relacionadas a mudangas
legislativas, a exemplo do PL n. 5091/20 (Camara dos Deputados), que busca a criminalizagdo de
violéncia institucional, ou a puni¢des dos juizes e promotores perante 6rgaos correcionais, tais como o

Conselho Nacional de Justica e o Conselho Nacional do Ministério Publico.

5. Essas iniciativas sdo louvaveis e necessarias, mas a puni¢gdo nao pode ser o Unico
caminho em direcdo a igualdade de género. Sdo também urgentes agdes que fagam com que a
violéncia nao ocorra no ambito das instituicdes publicas e esse caminho passa necessariamente pela
educagdo. Homens e mulheres precisam receber a formagao necessaria para nao reproduzirem a
violéncia de género e sim combaté-la. Tal acdo se mostra ainda importante quando falamos da
formacgao de profissionais que integrarao o Sistema de Justiga, mais precisamente o Ministério Publico,
titular da persecugéao criminal em 90% (noventa por certo) das agées penais relacionadas a crimes de

violéncia de género. Assim, torna-se recomendavel:
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a) tornar obrigatdria a inclusdo da matéria “Direito e Género” nos editais de concurso de
provas e titulos de ingresso na carreira do Ministério Publico;

b) a necessidade de que sejam efetivamente demandadas questdes sobre o tema pelas
bancas examinadoras; e

c) a observancia da composicado paritaria de género na formagdo das Comissdes
Organizadoras e das Bancas Examinadoras de seus respectivos concursos publicos para ingresso na

carreira do Ministério Publico.

6. Tratam-se, pois, de iniciativas indispensaveis para a prevencao e combate a toda forma
de violéncia contra meninas e mulheres brasileiras que buscam no sistema de Justiga protegéo,
respeito e Justiga, além de serem medidas que fortalecerdo a efetiva igualdade de género, o acesso a

Justica e a protegéo aos direitos humanos das mulheres.

7. A perspectiva de uma formacgéo nesses moldes para todos (as) os (as) integrantes do
Sistema de Justica ja é dispositivo legal previsto no art. 8° da Lei Maria da Penha e louvaveis sédo as
acbes ja desenvolvidas nesta seara, havendo destaque para recentes recomendacdes do CNJ (n.
79/2020 com alteracdes da n. 82/2020) e do CNMP (n. 79/2020) que tornam obrigatérias capacitacoes
em género para magistrados (as) e promotores (as) de justica. Entretanto, ainda é lacunar essa
formacao para os (as) jovens promotores de justicas para que tenham contato com essa
consciéncia apurada sobre género, de educacgao e respeito, desde as provas para o ingresso na
carreira do Ministério Publico, demonstrando conhecimento sobre o tema e a possibilidade de
uma atuagdo ministerial com perspectiva de género, com o objetivo de evitar a violéncia

institucional.

8. No direito comparado, tal matéria recebe relevancia ha muitas décadas. Basta observar
os relatos bibliograficos da Juiza da Suprema Corte dos Estados Unidos, Ruth Barder Ginsburg,
falecida no ultimo 20 de setembro de 2020. Essa importantissima ativista, desde a década de 70,
ministrava aulas sobre Direito e Género nas universidades americanas. A melhor forma de
compreensao e concretizacdo dos recentes avangos de direitos humanos de mulheres se da pela
educacdo, muito mais que pelas sugeridas vias punitivas (infelizmente) diarias de violéncias
institucionais, o que ficou ainda mais escancarado com a pandemia e realizagao de audiéncias e

atendimento ao publico por meio virtual.
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9. No ambito do Direito, sobretudo nos concursos de provas e titulos de ingresso na
carreira do Ministério Publico, somente a obrigatoriedade de estudos sobre Direito e Género de forma
transversal as demais matérias tradicionalmente adotadas, principalmente o Direito Penal e o Direito
de Familia, possibilitard a derrubada de preconceitos que prejudicam a justa analise de processos,
condugdes de audiéncias, atendimento ao publico e mesmo a propria aplicagdo de tantas novas leis da
tematica da igualdade de género, que, teoricamente, estariam disponiveis para a prote¢gao de mulheres
vitimas de violéncia e ndo para novas ofensas de seus direitos praticadas por alguns operadores do

Direito que reproduzem o machismo e o patriarcado quando atuam no Sistema de Justica.

10. A importdncia de uma perspectiva de género na atuagdo judicial mostra-se
imprescindivel, sobretudo, no tramite processual, uma vez que as vitimas vivenciam situagdes
constrangedoras pela condi¢do de ser mulher. Os preconceitos de género costumam ser naturalizados
no ambito do Direito, por isso frequentemente colocam-se em duvida a confiabilidade, a palavra e a

técnica da mulher.

11. Assim como a renomada e mundialmente conhecida Ministra da Suprema Corte dos
Estados Unidos, Judith Ginsburg, defendia que tratar homens e mulheres de modo diverso requer a
superagao de um escrutinio rigoroso, pois “ndo se pode confiar em generalizagdes excessivas sobre
diferentes talentos, capacidades, ou preferéncias de homens e mulheres”. Logo, sempre que se queira
estabelecer tratamento diferenciado, ha que se estar disposto ao oferecimento de uma “justificativa

extremamente persuasiva’.

12. Por meio desse célebre voto, a Suprema Corte rechagcou a generalizacdo de que
‘mulheres sao fisicamente delicadas e psicologicamente incapazes de suportar ambientes

disciplinares”.

13. A violéncia institucional de género esta diretamente interligada com a auséncia da
perspectiva de género na atuacao judicial. A mulher que sofre violéncia enfrenta uma rota critica
(delegacia, IML, férum) até conseguir éxito no seu pleito. O Brasil € um dos ultimos paises da América
Latina no ranking de representatividade feminina e dos direitos politicos das mulheres. Essa métrica
também repercute na violéncia institucional, uma vez que a Justica brasileira € predominantemente
masculina, principalmente quando se fala em cargos de lideranga nas Instituicdes do Sistema de

Justica.
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14. Porisso tao vital que os operadores do Direito apreciem a perspectiva de género, sendo
certo que a capacitacao e o aparelhamento adequado do sistema de Justica refletem no atendimento

humanizado das mulheres que procuram ajuda.
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RECOMENDAGCAO n® __,de __de de 2021.

Dispde sobre a necessidade de tornar obrigatéria nos
editais de concurso de provas e titulos de ingresso na
carreira do Ministério Publico a matéria “Direito e Género”

O CONSELHO NACIONAL DO MINISTERIO PUBLICO, no exercicio das atribuices
conferidas pelo artigo 130-A, § 2°, inciso |, da Constituicido Federal e pelos artigos 147 e seguintes de
seu Regimento Interno, em conformidade com a decisdo Plenaria tomada na _ 2 Sess&o Ordinaria,

realizada em _ de de 2021;

CONSIDERANDO que o Ministério Publico é garantia constitucional fundamental de
acesso a Justiga (arts. 127 e 129, ambos da Constituicdo Federal de 1988), sendo necessario o
aprimoramento da sua atuacédo judicial e extrajudicial visando a concretizacdo e a efetivacdo dos

direitos e garantias constitucionais fundamentais afetos as atribui¢cdes constitucionais da Instituicéo;

CONSIDERANDO que o enfrentamento a violéncia contra a mulher, além de constituir um
dever legal, condizente com a proépria vocagao institucional do érgédo, fomenta o desenvolvimento de
uma cultura fundada nos direitos humanos e na defesa do respeito mutuo, com impacto direto na gestao

de exceléncia;

CONSIDERANDO que entre os Objetivos de Desenvolvimento Sustentavel (ODS), da
Agenda 2030, o ODS 5 determina a busca pela igualdade de género e o “empoderamento de todas as

meninas e mulheres”;

CONSIDERANDO que, embora as agdes punitivas sejam necessarias para o

enfrentamento a violéncia contra a mulher, igualmente o sdo as iniciativas educativas;

CONSIDERANDO que homens e mulheres precisam receber a formagao necessaria para

combaterem a violéncia de género e nao reproduzirem;

CONSIDERANDO que agbes educativas e formativas sdo ainda mais importantes quando
tratamos da formagao de profissionais que integrardo o Sistema de Justica e o Ministério Publico: os

Promotores de Justiga,
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RECOMENDA:

Art 1° Que conste como obrigatéria nos editais de concurso de provas e titulos de ingresso
na carreira do Ministério Publico a matéria “Direito e Género”, com questfes a serem formuladas pelas

bancas examinadoras e aplicadas no certame.

Art. 2° A composicao paritéria de género na formacao das Comissfes Organizadoras e
das Bancas Examinadoras de seus respectivos concursos publicos para ingresso na carreira do

Ministério Publico.

Art. 3° A matéria Direito e Género que consta do artigo 1° deve abranger, além do enfoque
dogmético, o conhecimento e a aplicacdo interdisciplinar, incluindo todos os ramos do Direito e
acompanhando a evolugcdo e mudancas histdricas, culturais e sociais do Brasil e suas relacdes
internacionais, observando-se, ainda, os Objetivos de Desenvolvimento Sustentavel da Agenda 2030

e Equidade de Género.

Art. 4° Esta Recomendagéao entra em vigor na data da sua publicagéo.

Brasilia-DF, ___ de de 2021.

ANTONIO AUGUSTO BRANDAO DE ARAS

Presidente do Conselho Nacional do Ministério Publico
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